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RESUMO: Este trabalho é fruto dos resultados obtidos no projeto “Direitos Humanos e Currículo Escolar: reflexões sobre a prática pedagógica e formação do educador” no Programa PROLICEN da Universidade Federal da Paraíba – UFPB campus III.  O referido Projeto contribuiu para a análise e reelaboração do projeto político pedagógico da Escola Normal Professor Pedro Augusto de Almeida, incluindo/ampliando junto com a comunidade escolar, os princípios da educação para os Direitos Humanos no documento e na prática pedagógica dos professores. Os resultados do Projeto indicaram que muitos docentes desconheciam tais princípios, mas demonstraram motivação para incluí-los no cotidiano da sala de aula, o que consideramos importante, tendo em vista, que a Escola Campo tem como objetivo principal a formação dos professores, podendo se configurar como disseminadora desses direitos a partir destes futuros professores da região do Brejo paraibano.
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1 INTRODUÇÃO
Neste trabalho encontram-se os resultados do referido Projeto que foi realizado na cidade de Bananeiras / PB, na Escola Normal Estadual “Professor Pedro Augusto de Almeida”, que concebe a escola como lugar privilegiado para que novos valores humanistas possam ser transmitidos e concretizados nas vivências cotidianas da sala de aula e da escola. 
Seu objetivo é desenvolver formação inicial e continuada aos sujeitos do projeto, no que se refere aos princípios dos Direitos Humanos e sua inserção no currículo escolar através de prática educativa interdisciplinar e transversal. Tendo como público alvo bolsista do Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia do Campus III da UFPB; Educadores e educadoras da escola campo e comunidade escolar em geral.

A importância deste projeto reside ainda, na possibilidade da Universidade promover ações educativas à comunidade sendo, portanto, agente disseminador de novas posturas humanas e pedagógicas. 
A finalidade da Educação em Direitos Humanos é mudar condutas para criar novas práticas sociais que facilitem a compreensão de que toda pessoa deve ser respeitada pela dignidade que lhe é intrínseca. Sua metodologia de formação deve ser estável priorizando as mudanças de valores, atitudes e crenças que favoreçam o respeito ao ser humano articulado com a realidade cotidiana e social das pessoas.
2 METODOLOGIA
A metodologia utilizada no projeto foi diversificada para poder atender as necessidades iniciais dos bolsistas com relação à temática dos direitos humanos e sua relação com o currículo e formação docente, bem como, as ações pedagógicas desenvolvidas na Escola Normal Estadual Prof° Pedro Augusto de Almeida junto aos seus professores e alunos, quais sejam: Visitas a Escola Normal para conhecer a dinâmica do seu cotidiano e as ações promovidas pela escola com relação à formação dos seus docentes e construção do currículo escolar; Elaboração de roteiros de aula que contemplasse a temática dos direitos humanos numa perspectiva interdisciplinar e transversal através de poesia, redação, mural, teatro e parodia; Apresentação de vídeos e palestras sobre as questões de Gênero, Ética, Democracia, Sistema Carcerário, Pessoas portadoras de necessidades especiais e Portadores de Soro Positivo, Mulheres e Homossexualidade, Crianças, Adolescentes e Idosos.
3 DOCUMENTOS LEGAIS, CURRÍCULO, A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E A REALIDADE EDUCACIONAL DA ESCOLA NORMAL ESTADUAL “PROFESSOR PEDRO AUGUSTO DE ALMEIDA”

Os direitos humanos estão previstos em documentos no âmbito internacional e nacional. Neste trabalho destacamos a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Constituição Federal de 1988, A Lei de diretrizes e Bases da Educação (9394/96), e o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos.


O marco maior para os direitos humanos aconteceu em 1948, com “Declaração Universal dos Direitos Humanos” em seu Art. 26º indica a educação como um direito de todos: [...] devendo ser gratuita pelo menos até o ensino elementar. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais devendo favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos [...].


A Constituição Federal Brasileira de 1988” no Art. 205 relata: “a educação como um direito de todos e dever do Estado e da família que será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Na “Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9394/96” em seu artigo 27, inciso I trata dos conteúdos curriculares da educação básica e chama atenção para a “difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, o respeito ao bem comum e à ordem democrática”.


O “Plano Nacional da Educação em Direitos Humanos (PNEDH)” que é a soma dos princípios da Declaração Universal com as premissas da Constituição e reivindicações dos Movimentos Sociais, vem tratar da formação humana para o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana.


De acordo com o Plano a educação em direitos humanos é compreendida como um processo sistemático e multidimensional que orienta a formação do sujeito de direitos, articulando as seguintes dimensões: a) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos humanos; b) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos direitos humanos; c) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente em níveis cognitivo, social, ético e político; d) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos contextualizados; e) fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das violações.

Para Tavares (2007), a Educação em Direitos Humanos deve estar orientados para o (...) fortalecimento dos direitos e liberdades fundamentais, assim como para a promoção da justiça e da paz. Com esses elementos, é possível orientar uma vivencia democrática e cidadã de respeito integral aos seres humanos (TAVARES, 2007, p.492).

A proposta curricular é fundamental nesse debate. Ela deve ir além de um documento extenso sobre objetivos e conteúdos e demais definições pré - elaboradas acerca do processo ensino aprendizagem. É preciso construir um currículo vivo com experiências e comportamentos, fundamentados em valores humanos, sociais e educativos capazes de construir novas relações entre os sujeitos que fazem parte da escola. 
O planejamento dialógico e coletivo implica em um currículo aberto e interdisciplinar. Assim, fica evidente que os princípios dos Direitos Humanos não devem ser discutidos a partir de uma disciplina específica, relacionada às ciências humanas, mas que a Escola como um todo, assuma a tarefa de educar em Direitos Humanos. 

A presença dos princípios dos Direitos Humanos nos currículos escolares ainda é muito incipiente. Para se concretizar ela precisa partir de uma ação transformadora do currículo, sendo, portanto, intencional, reflexiva e sistemática. Essa ação transformadora não consiste simplesmente em inserção de conteúdos programáticos, mas, sobretudo criticidade e vigilância frente as mais diversificadas formas de descriminação colocadas no currículo. 
A instituição escolhida para o desenvolvimento do Projeto tem bastante importância para a região do Brejo paraibano, uma vez que, foi e é responsável pela formação inicial da grande maioria dos seus educadores. Hoje, trabalham na escola 25 professores e 22 funcionários. Atende a um público de 430 alunos.

Ao iniciarmos nossa aproximação com a Escola, coletamos informações relativas à sua história, características e necessidades da sua realidade educacional. Sintetizamos algumas das principais informações coletadas para inserirmos neste trabalho e que consideramos relevantes. Logo depois passamos a analisar o PPC da Instituição junto com os seus educadores. O nosso interesse era verificar se existia no documento alguma referência ou princípios relacionados aos Direitos Humanos e de que maneira estavam sendo desenvolvidos no cotidiano da Escola. Identificamos que alguns princípios propostos pela Educação em Direitos Humanos estão presentes no Projeto Pedagógico, tais como a solidariedade, formação cidadã e respeito às diferenças.

A análise do Projeto Pedagógico Curricular - PPC foi muito importante para conhecermos a concepção de educação presente no projeto, suas metas, princípios e propostas. Porém percebemos também que aquele documento estava em vigência desde o ano de 2001 / 2002 e esse fato nos preocupou, pois sabemos que o mesmo deve estar em constate análise e adequações para as necessidades educacionais atuais da escola. 
Consideramos que o equívoco da instituição talvez estivesse na falta desse acompanhamento e revisão sistemática do documento para adaptá-lo às necessidades atuais da escola. Para Padilha (2004) “no processo de (re) construção do PPP os participantes refletem sobre suas práticas, resgatam e atualizam os seus valores na troca com os valores de outras pessoas, explicitam os seus sonhos e utopias, demonstram seus saberes, dão sentido aos seus projetos individuais e coletivos [...] e indicam um horizonte de novos caminhos e possibilidades de propostas de educacão (PADILHA, 2004 p. 147).

Ao discutirmos sobre os Direitos Humanos, percebemos que os professores tinham uma compreensão mais do senso comum, do tipo “direitos humanos só existem para bandidos.” Aos poucos fomos demonstrando que os princípios dos direitos humanos propõem uma educação baseada no respeito às diferenças, emancipação e conscientização.

Era nossa intenção demonstrar que se conseguíssemos incluir no cotidiano da escola e das disciplinas tais princípios os alunos e alunas teriam mais possibilidades de desenvolverem práticas humanistas em outros espaços sociais. Acreditamos que essa compreensão conseguimos desenvolver junto a comunidade escolar. Ao discutirmos com a equipe da escola sobre o PPC, pudemos despertar o interesse daqueles sujeitos para incluir na proposta do documento e no cotidiano de suas práticas educativas, ações relativas aos Direitos Humanos de maneira mais concreta, o que para nós representa um avanço na construção de práticas mais humanas e solidárias dos professores e dos alunos em formação para docência.

Entendemos que os educadores são grandes responsáveis pela formação de valores e por isso, devem ser formados pelos conteúdos próprios dos Direitos Humanos para que percebam se há coerência entre o que tem aprendido e os conteúdos que tem desenvolvido na escola, percebendo se há coerência das suas ações e atitudes dentro do processo pedagógico principalmente em uma escola de formação de professores como é o caso da Escola Normal, campo desta pesquisa. O aluno em formação para o magistério sob a perspectiva da educação para os direitos humanos pode se tornar um defensor e promotor da igualdade de direitos respeitando as diversidades regionais, culturais, políticas, religiosas e étnicas. 

Uma educação em Direitos Humanos deve pressupor não apenas a aplicação de conteúdos educativos, mas demanda uma visão de currículo que ultrapasse seu caráter centralizador e homogeneizante, conforme salientado por Donoso (1994). A EDH supõe uma maior flexibilização e articulação do currículo, além de exigir um corpo docente formado e estimulado para a criatividade e a inovação. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Acreditamos que o Projeto “Direitos Humanos e Currículo Escolar: reflexões sobre a prática pedagógica e formação do educador” vem conseguindo de maneira processual contribuir para que a Escola Professor Pedro Augusto de Almeida construa novos olhares sobre sua realidade e desperte na comunidade escolar o desejo de realizar ações condizentes com os princípios dos direitos humanos. Percebemos avanços como a sensibilização e a conscientização da equipe sobre a importância do diálogo nas relações humanas e a necessidade de revermos conceitos e atitudes. Destacamos ainda o entendimento do grupo em relação ao PPC como uma ação prática/reflexiva.

Constatamos que a escola possui grandes dificuldades de cunho pedagógico e de gestão que de certa forma dificultam o seu processo pedagógico. Por outro lado, percebemos um considerável esforço e abertura de alguns da equipe para que novos projetos sejam desenvolvidos e o apoio da Universidade seja cada vez mais sistemático para que a instituição alcance o objetivo de melhor desenvolver o seu papel de formar professores.
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